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SECRKARIA-GEIPAL DA MESA 
o de Registro e Contmle e de Análise de Proposi 

Senhor Secretário-Geral: 

Comunico a V Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Sr. Deputado GONZAGA PATRIOTA E OUTROS, que "Acrescenta 
artigos 90 e 91 ao Ato des Disposipões Constitucioneis Transitófiss, 
possibilitando que çewdores públicos requisitados optem p l a  alteração de 
sua IotaMo funcional do Órgáo d e n t e  para o Orgão cesçion5rion, contém 
número suficiente de signatários, constando a reierida proposição de: 

1 74 assinauras confirmadas; 
15 assinaturas náo confirmadas; 
5 deputados licenciados; 
81 assinaturas repetidas; 
O assinatura ilegível; 
O assinatura retirada. 

Atenciosamente, 

CLAUDIA NEVES C. DE sou= 
Chefe 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretádo-Gieral da Mesa 
N E S T A  



DA ORG O ESTADO 

Seção I 
Dsposi* Gerais 

Art. 37. A a trago piibiica dirca c i n h t a  dc qdqucr  dos Poderes da 
União, dos Estados, do Dis$ito Federal e dos Municípios obedeçerá aos princípios de 
legaãidade, impessoalidade ciência e, também, ao seguinte: 

IUCWMI nV 19, de 04/W6/1998. 
são acessíveis aos brasiieiros que 
aos estrangeiros, na foma da lei; 

Constiíucioml no 19, de 04MI998. 
o depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e tihilos, de acordo com a natunen e a 
complexidade do w g o  ou ernprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeaçks 

livre nomeação e exoneração; 
da Comti~~(cionol no 19. d~ iP04WY99R. 

o púbiico será de até dois anos, prorrogável 

M s t o  no edita1 dc convocaqão, aquele 
de provas e títulos será con 

ou emprego, na meira;  
exclusívamente por 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serena preenchidos por s 
nos casos, condições e peicen&iais os previstos em lei, destiriam-se apnas 8s 

assessoramento; 
dada pefa Emnda Comtituciod no 19. de 01/06/I998. 

dor público civil o direiúp B livre associação sindid; 



Víi - o direito de ser;l exercido e nos &res defiBidos am lei 
específica; 

998. 
úbucos para as pessoas 

portadoras de deficihcia e 
IX - a lei estabelecerá os casos de c o n m w o  por tempo de ado para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
X - a remu11eraflo dos servidores públicos e o s e q u e t r a ~ o $ 4 " d o a r t ,  

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei e obsewada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegunida rcvisáo geral anual, sempre na mesma data e sem 
disúinf-ão dc índices; 

* I n c w  X com redqão doda pela Emenda ConstitucionaZ no 19, de M/tM/1998. 
e o subsídio dos ocupantes de cargos, hinçóes e empregos 
ta, aurárquíca e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Dismto Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratóna, percebidos cumdativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra nanueza, não p o d d o  exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federai; 

* lnciso XI com rednçóo dada peia Emenda Constitrrcional no 19, de 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder ILegislativo e Judiciário não 

poder50 ser superiores aos pagos pejo 
MII - é vedada a vinculaçã squer espécies remuneratódas 

para o efeito de remu 
no 19, de 041iXVI998. 
r sérvidor público n k  serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de am5scimos ulteriores; 
* inciso XN com redação dodo pela Emenda ConstrnstrrucioM1 no 19, & 04AWI998. 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutiveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XiV deste artigo e nos arts. 39,s 4", 
150, fI, 153, IU, e 153, § ZQ, I, 

* Inciso XV com nsn'nccwnal no 19, de DQm1998. 
rrlação remunerada de cargos públicos. exceto, quando 

qualquer caso o disposto no inciso XI: 
peia Emenda Conniruciowl no 19, de 998. 

Consritucional no 19, de 04/ob/1998. 
b) a de um cargo de professor com ourro, técnico ou cien 
* A l k  b com M ã o  dod4 pela Emenda Constinccionol no 19, de 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de p s de sddc, com 
profissões regulamentadas; 

c com rcdqáo &&h peh Eme& Can&ueiomI no 34. de 11312L200J. 
a proibição de emular estende-se a empregos e funções c abmge 

aubrquias, fundações, empsas públicas, sociedades de economia mista suas subsidiáns, e 
sociedades controladas, b t a i  e i n h m c n b ,  pelo poder público; 

* Inciso XVii com Connimioml n* 19, de OQm1998. 
e seus sen%do~s fiscais terão, denao de suas 

de obre os demais setores adminlsmtivos, na 
forma da lei; 



autarquia c autorizada a 
h&@o, cabendo à lei 

* Inciso XIX com 

cumpnrnento das obrigaçóes. 
8 lu  A publicidade dos atos, ços e campanhas dos Órgãos 

públicos deverá ter &ter educativo, informativo ou de orientação social, deia não podendo 
constar nomes. símbolos ou imagens que promoção pessoal de autoridades ou 
servidorrs pubiicos. 

$ A não-obsewância do disposto nos incisos ii e IX implicará a nulidade do ato 
e a punlçka da autoridade responsável, n 

8 3" A lei disciplinará as fo e partícipação do usuário na adminis 
ptíbticrt dmta e indireta, regulando especialmente: 

B - o acesso dos usuários a registros iaformações sobre atos 
de go~Jemo. observado o disposto no art. 5*, X e 

" lncuo II acrescidn pekr E m c h  Com'accwnal no 19, de 04m1998. 
iíf - a discipiina da representação contra o exercício negligenae ou albusivo de 

hc~wnui no 19, de 
a suspensão dos direitos 

ações de ressarcimento. 
5 6" As pessoas j W c a s  de direito público e as de direito privado prestadoras de 

pelos danos que seus -entes, nessa qualidade, causarem a 
de regesse mnm o respo&vel nos casos de dolo ou culpa. 
sobre os requisitos e as reseições ao ocupaate de cargo ou 

o direta e indireta que possibuite o acesso a infonmações 

* § 7" acrescido pela Emenda CorartiirucicMIl n0 19, de 04WI998,  
4 8" A autono-iia gerencial, 

straçito direta c indireta @e& 



seus ' s M o r e s  e o poder público, que tenha por objeto a fixago de metas de 
desempenho para o 6rgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

* 9 8 ° a c ~ ~ i d o  pela Emandn Conrri~ional no 19, de OdKkVI998. 
I - o p m o d e  
* Inçiso I acrescido Cbnsrirucional no 19, de 04M1998. 

- os conmles de avaliaç' de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes; 

* Inciso ZI acrescido peh Emenda Co&trrcwmt na 19, de 04#&1998. 
iii - a remunerwo do pessoal. 
* Incho ZII acr~scido pela Emenda C m n ' w w d  no 19, de 04AW1998. 
8 9" O disposto no inciso XI aplica-se 2s empresas públicas e às s 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos 
Dismto Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral, 

Conrtirucional no 19, de 04/06/1B8. 
simulthea de proventos de aposentadoria decorrentes 

m a remuneração de cargo, emprego ou funçiio pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de lim nomeação e exoneração. 

* $10. acrescido pc& C P ~ ' t l r ~ j Q n a 1  no 20, de f S/I2/IP98. 

Art. 38. Ao servidor público da ad stração direta, aut&quica e funciacional, no 
exercício de mandar0 eletivo, aplicam-se as seguintes disposiqks; 

* Artigo, coput, com re&W dada pela Emenda Comnsnwional no 19, de 04WI998. 
I - bratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou d.istrit.1, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função; 
I1 - investido no mandato de Refeito, será afastado do cargo, emprego ou funçâo, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 
HI - investido no dor, havendo cornpatibtlidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 
cargo clctivo, e, niio havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior, 

TV - em qualquer caso que exija o afastmento para o exercício de mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merechento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os vdores 
ados como se no exercício estivesse. 

DOS FODERES 

.................................................................................................................................................... 

-0 





co e da hfensoria Rblica da União, bem 
stério PJbiico e da Defensoria Pública dos 

e) criação e extingo de Minis~rios e órgãos da s m e o  pública, obsewado 
o disposto no ai% 84, VI, 

* A l h  e com nrriatcional na 32, de 11/09L?001. 
%) a t a r e s  , seu regime jm'dico, provimento de cargos, 

promqses, estabilidade, rem inransferência para a reserva. 
* Alinca f acrescidcr ptla Emendo na1 no 18, de 05/D2/1998. 
5 2" A iniciativa popular pode ser exerci& pela apresentação à 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no o, um por cento torado nacional, 
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três s por cento dos 
eleitores de cada um deles. 

ATO DAS DISPOSIÇ~ES CONS CIONAIS 'E 

An 88. Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III 
do 3 3' do art. 156 da Constituição Federal, o sto a que se refere o inciso m do caput do 
mesmo artigo: 

dezembro de 1968; 

resulte, direta ou mdirebmente, na redução da aliquota ida no inciso I. 
* Incho !I acrescido pelo EmeRdo C o e i o ~ l  n 

AR 89. Os integrantes da carreh polici 
Rondônia, que comprovadamente se encontravam no exercício regular de suas funções 
prestando serviços àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, bem 
como os Policiais tidos , custeados pela União, 
constituirão quadro da a guradoç os direitos e 
vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, a qualquer timio, de diferenças 
rcmuneratórias, bem como ressarcimentos ou indenizações de qualquer espécie, anreriores à 
promulgação desta Emenda. 

P ~ g r a f o  Único. Os servidores da canreira policial d t a r  continuarão p~stando 
seniços ao Estado de Kondõnia na condl~o de cedidos, submcribos àis disposições legais e 

estão sujeitas as corporações da respectiva Polícia Muicar, obsewadas as 
compatíveis com seu grau hierdrquico. 

* Am-go 89, acrescido pekr h n d d  Constitucio~l n038, de I 





o art. 37, da Carla, constitui mat6ria de mérito, a ser apreciada p l a  Comissão 

Especial a ser constituída nos termos regimentais desta Casa Legiçlativa. 

Este é o voto vencedor que apresentamos, pela admissibilidade da PEC 

n.9 02, de 2003, ern curnpnmento da designação de relator para esçe mister, com a 

qual fomos honrados p l o  douto Presidente desta CCJR. 
Sala da Comissão, em t 7 de novembro de 2003. 

Deputado Roberlo Magalhães 
Relator designado pata emitir o Voto Vencedor 

!!I - PARECER DA C~IVIISSÃO 

A Comissão de Constitui@o e Justiw e de Reda@o, em 
reunião ordinaria realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputadoç Juiza 
Denise Frossard, Patms Ananias e Luiz Couto, pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda a Constihiição no 2/2003, nos temos do P a r ~ e r  do Deputado Roberto 
Magalhães, designado Relator do Vencedor. Os Deputados Gonzaga Patrio'la e 
Patrus Ananias apresentaram votos em separado e o parecer da Deputada Juiza 
Denise Frossard, prímfijva Reiatora, passou a constituir voto em separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Eduardo Paes e Juíza Denise frossard - Vice-Presidentes, 
Alexandre Cardoão, Aloysio Nunes Ferreira, Antonio Carlos Biscaia, Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Antonio Cruz, Bispo Rodngues, Bosm Costa, Colbert Martins, 
Darci Caeiho, Edmar Moreira, Ildeu Araujo, Inaldo Leitão, João Campos, João Paulo 
Gomes da Silva, Jose Eduardo Ca&zo, José ivo âartori, José Roberto Arruda, Júlio 
Delgado, Marcelo Ortiz, Mendonp Prado, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães, Paulo 
Pimenta, Roberto Magalhães, RubineHi, Sandra Rosado, Sérgio Miranda, 
Sigmaringa Seixas, Vilmar Rocha, Wilson Santiago, Wilson Santos, Zenaldo 
Coutinho, Átila Lira, César Medeiroç, Conolano Sales, Femando de Fabinho, 
Qonzaga Patriota, Jaim Carneiro, José Pimentel, Luiz Couto, Mauro knevides,  
Odair, Paulo Afonso, Paulo Lima, Reginaldo Gemano, Wagner Lago, Washington 
Luiz, Wellington Roberta e Zelinda Novaes. 

Sala da Comissão, em 13 de novembro de 2003. 
- 

Depubdo LUIZ EDUARDO GREENWALGH 
Presidente 

Deputada JUIZA DENISE FROÇSARD 
Relatora 











Dessa "forna contesto veementemente os 
argumentos apresentados pela Deputada Denise Frossard. As 
Diçpoçigóeç Constitucionais Trançitbrias çáo também 
disposiçóes constitucionais. Pontes de Miranda já comentava, 
de foma magistral, o artigo 36 do Ato das Disposipóes 
Constitucionais Transitódas da Constitui~ao de 1 946: 

"O Ato das Disposipks 
Transitórias apesar de ser texto autonomo, 
é texto constitucional, sua interpretaçáo, 
portanto, náio pode ser dissociada da do 
texto permanente". 

Para fortalecer os meus argumentos, Senhor 
Presidente, quero ressaltar que o ADCT da Constituipáo em 
vigor já foi reiteradamente alterada, até mesmo em 
dispositivos já exauridos na sua apiicabilidade. 

Esta Comissáo de Constituiqso e Justi~a e de 
Redaçáo já foi, inclusive, palco de discussões acaloradas sobre 
o assunto. Basta reavivar a memóna, principalmente nos 
debates da PEC 33 (Refona da Previdência) que redundou na 
Emenda Constitucional n"0, de 1998. 

Náo vislumbro, portanto, como poderá esta Douta 
Comissão acatar o Relatório da Deputada Denise Frossard, 
diante da fragilidade de sua justificativa. 

O Ato das DisposiçSes Constitucionais Transitórias 
foi drasticamente alterado desde a primeira Emenda 
Constitucional Reviçora, aprovada em 1994, que acrescentou 
os artigos 71, 72 e 73 ao ADCT. A partir daí as alterafles e 
acréscimos de artigos passaram a ser corriqueiras. Vale 
ressaltar a EC n2 2, de 1992, que alterou a data do plebiscito 



sobre o sistema de Governo; a EC nV4, de 1996 que cria o 
Fundo de ManutenMo e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e ValorizaHo do Magistério; a EC nV7, de 1997, 
que prorroga o Fundo Social de Emergência; a EC n V 2 ,  de 
2000, que acrescenta o art. 76 ao ADCT, instituindo a 
desvinculaçáo de arrecadaçáo de impostos e contribuiçóes 
sociais da Uniáo; a EC n V 9 ,  de 2000 que acrescenta o art. 77 
ao ADCT, visando assegurar os recursos mínimos para o 
financiamento das açóes e serviços públicos de saúde; a EC n2 
30, de 2000 que acrescenta o art. 78 ao ADCT, disciplinando 
pagamento de precatódos; a EC n-I, de 2000 que acrescenta 
os artigos 79, 80, 81, 82 e 83 ao ADCT, criando o Fundo de 
Combate e ErradicaNo da Pobreza e; por fim, a EC n-37 de 
2002, que acrescenta os artigos 84, 85, 86, 87 e 88 ao ADCT, 
prorrogando a cobranpa da CPMF. 

No balanpo final, Senhor Presidente, o ADCT 
onginalmente aprovado com 70 artigos hoje já conta com 88 
artigos. Náo há que se falar, portanto, em imutabilidade de tais 
normas. 

Posso até entender que a nobre Deputada Denise 
Frossard seja contra o méito da matéria, mas à CCJR náo 6 
cabível tal julgamento. 

Era o que tinha a dizer, nobres colegas. 

Sala da Comissão, em 05 de novembro de 2003. ' 

GBOIVZIPIGA PATRIOTA 
PSB/PE 



CQMISSAO EWECIAL DESTINA A PROFERIR PARKCER À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONÇTITUIÇÃO N", DE 2003 

Acrescenta artigos 90 e 91 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
possibilitando que servidores públicos 
requisitados optem pela alteração de sua 
lotação funcional do órgão cedente para o 
órgão cessionário. 

Autores: Deputado Gonzaga Patriota e outros 
Relator: Deputado Philemon Rodrigues 

A proposição epigrafada trata do acréscimo de dois artigos 
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT. O primeiro de tais 
dispositivos concede aos servidores públicos federais, estaduais ou municipais 
que se encontrem cedidos a outros órgãos há mais de três anos o direito de 
opção pela "efefivação de sua lotação no órgão cessionário". O segundo 
dispositivo apenas delimita o alcance do anterior; esclarecendo que a norma 
aventada apenas se aplica aqueles investidos no cargo efetivo ocupado de forma 
lícita, ou seja, mediante concurso público, se posterior a 5 de outubro de 1988, ou 
de acordo r n m  a legislação então vi~ente. se anterior a tal data. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
aprovou parecer pela adrnissibilidade da pruposta. 

O prazo regimentalmente determinado foi aberto em 14 de 
abril de 2005 e encerrado em 28 de abril de 2005, sem que fosse apresentada 
qualquer emenda perante esta Comissão Especial. 

I I  - VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a 
obrigatoriedade do provimento de cargos da Administração mediante concurso 
público. Todavia, o Poder Público, ao invés de adotar um planejamento 
consistente e objetivo de provisão de recursos humanos, via concurso, preferiu, 



durante anos seguidos, suprir suas necessidades funcionais imediatas por meio 
do mecanismo da requisição. Eficiente. em um primeiro momento, tal medida 
teminou se mostrando inadequada. 

E inegável a notória inconveniência da situação de milhares 
de servidores públicos que, cedidos por seus órgãos há anos, encontram-se em 
situação precária, que pode ser revertida a qualquer momento, gerando 
intranquílidade para os sewidores e seus familiares. Tal situação não interessa 
nem aos servidores nem a Administração Pública. 

Nada obstsnte a intenpo meritória do autor, entendemos 

que a solução para este problema precisa ser delimitada de fuma mais 
específica, ser balizada por critérios suficicntcmcntc objctivoç e estar em absoluta 

consonância com os princípios inscritos na Carta Magna, pelo que se impoem 
algumas alterações ao texto original. 

Com este fim, entendemos ser necessário explicitar de 
maneira inequívoca que não se trata de promover qualquer tipo de ascensão 
funcional, teminantemente proibida pelo Texto Constitucional, nem de burlar os 
regramentos dos regimes jurídicos dos sewidores públicos, que prevêem que 
sejam respeitadas as atribuições compatíveis com o cargo de ingresso do 
servidor. 

Por fim, também a forma da proposição demandou 

pequenos reparos. Afora a adequação da terminologia utilizada, a técnica 
legislativa impôs a transformação do segundo artlgo proposto em parhgrafo do 

artigo anterior, ao qual se subordina. Tal conreção, a seu turno, implica a 
adaptação da prbpria ementa da proposição. 

Face o exposto, votamos pela aprovação da Proposta de 
Emenda a Constituição no 2, de 2003, na forma do Substitutivo anexo' 

Sala da Comissáo, em de de 2005. 

d.v/4q 
Deputado PMemo, Rodrlg es 

Relator 



SUBSTITUTIVO DO RELATOR À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONÇTITUIÇÁO Ne 2, DE 2003 

(Do Sr. Gonzaga Patriota e outros) 

Acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
possibilitando que servidores públicos 
requisitados optem pela alteração de sua 
vinculação funcional do órgão cedente para o 
Órgão cessionário. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do ar&. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. l0 O Ato das Disposições Constitucionais Transitorias 
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 95: 

"Art. 95. Os servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ocupantes de cargo efetivo, que 
se encontrem cedidos a outro órgão, por meio de 
requisição, em exercício continuado há mais de três anos 
poderão optar pela efetivação em cargo do órgão 
cessionário de atribuições semelhantes e do mesmo nível 
de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional 
do cargo efetivo do órgão de origem. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos 
servidores cuja investidura haja observado as 
correspondentes normas constitucionais e ordinárias 
anteriores a 5 de outubro de 1988, ou, se posterior a esta 
data, tenha derivado de aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e de títulos, na forma do disposto no 
art. 37, 11, da Constituição Federal." 



Art. Z0 O prazo para exercício da opção a que se refere o 
art. 95 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias será de noventa dias, 
a contar da data de publicaçâo desta Emenda. 

Art. 3 O  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões, em de de 2005. 

Deputado 

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO No 002-A, DE 2003, QUE " ACRESCENTA ARTIGOS 90 E 91 AO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, POSSIBILITANDO QUE OS SERVIDORES PUBLICOS 
REQUISITADOS OPTEM PELA ALTERAÇÁO DE SUA LOTAÇAO FUNCIONAL DO ~ R G Ã O  CEDENTE PARA 
O ~ R G A O  CESSIONARIO. (LOTAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO) 

PARECER DA COMISSÃB 

A ComissZio Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda 

a Constituição no 002-A, de 2003, do Senhor Deputado Gonzaga Patriota, que 

"acrescenta artigos 90 e 91 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

possibilitando que os servidores públicos requisitados optem pela alteração de sua 

lotação funcional do órgão cedente para órgão cessionário", em reunião ordin8ria 

realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação da Proposta de Emenda a 

Constituição no 002-A, de 2003, com substitutivo, nas temias do parecer do 

relator. 
- 

Participaram da votação os Deputados Carlos Alberto Leréia, Geraldo 

Thadeu, Gervasio Silva, Gonzaga Patriota, Jovair Arantes, Mawlo Ortiz, Mauro 

Benevides, Osvaldo Reis, Philemon Rodrigues, Reinaldo Betgio, Sandra Rosado, 



Vilmar Rocha, Wasny de Roure, Wílson Santiago, Z6 Geraldo, João Campos, José 

Militão, Leodegar Tiscoski, Luciano Castro, e Medeiros. 

Sala da Comissão, em 11 de maio de 2005. 

Deputado PHILH~ON RODRI 
Relator 

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO No 002-A, DE 2003, QUE "ACRESCENTA ARTIGOS 90 E 91 AO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSIT~RIAS, POSSIBILITANDO QUE OS,  SERVIDORES PÚBLICOS 
REQUISITADOS OPTEM PELA ALTERAÇÁO DE SUA LO?AÇAO FUNCIONAL DO ÒROAO CEDENTE PARA 
O ~ R G Á O  CESSIONARIO. (LOTAÇÃO DE SERWDOR PUBLICO) . 

SUBS"IIç"U"TV0 ADOTADO PELA COMISSÃB 
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N", DE 2003 

Acrescenta artigo ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, 
possibilitando que servidores públicos 
requisitados optem pela alteração de sua 
vinculação funcional do órgão cedente para 
o órgão cessionário. 

As Mesas da Cgmara dos Deputados e do Senado 

Federal, nos termos do art. 60 da Constituiçgo Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Art. l0 O Ato . das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 95: 

Wrt. 95. Os sewidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ocupantes de cargo efetivo, 
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que se encontrem cedidos a outro órgão, por meio de 
requisição, em exercício continuado há mais de três anos, 
poderão optar pela efetivação em cargo do órgão 
cessionário de atribuições semelhantes e do mesmo nível 
de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional 
do cargo efetivo do órgáo de origem. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo se aplica aos 
servidores cuja investidura haja obse wado as 
correspondentes nomas constitucionais e ordinárias 
anteriores a 5 de outubro de 1988, ou, se posterior a esta 
data, tenha derivado de aprovação em concurso publico 
de provas ou de provas e de títulos, na forma do disposto 
no art. 37, 11, da Constítuição Federal." 

Art. Z0 O prazo para exercício da opção a que se refere o 
art, 95 do Ato das Disposiç&s Constitucionais Transitórias será de noventa 
dias. a contar da data de publicação desta Emenda. 

Art. 3 O  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 11. de maio de 2005. 

Deputado PHIL 

Secretaria Especial de Editoraçao e PublicaçUes do Senado Federal - Brasllia - DF 
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